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AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL. 
EXCESSIVIDADE DE MULTA NÃO SUSCITADA EM SEDE DE 
APELO.  CONHECIMENTO  PARCIAL  DA  IRRESIGNAÇÃO. 
MULTA  ADMINISTRATIVA.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSUMERISTAS. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS 
LEGAIS  PARA  A  SUA  VALIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A 
CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NÃO FOI JUNTADA 
AOS  AUTOS.  DESNECESSIDADE.  RECURSO  EM 
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA 
NA PARTE RECEBIDA. 

-  “1.  Temas  arguidos  apenas  em sede  de  agravo  interno  não  
podem ser objeto de debate nessa fase,  por consubstanciarem 
inovação  recursal,  fato  repudiado  pela  legislação  processual,  
doutrina  e  jurisprudência,  acarretando  o  não  conhecimento  da  
insurreição.  2.  Recurso  desprovido.”  (TJPB;  AgRg  0037131-
46.2011.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Miguel  de 
Britto Lyra Filho; DJPB 06/03/2015; Pág. 14)

- “Constatando-se que a multa foi arbitrada em face da violação  
dos  artigos  do  CDC,  em  processo  administrativo,  onde  se 
assegurou a apelante o direito à ampla defesa e ao contraditório,  
não há que se falar em nulidade. Não derruída, pela recorrente, a  
presunção  de  certeza  e  liquidez  da  dívida  ativa  regularmente  
inscrita, já que, malgrado o permissivo legal (art. 16, § 2º, da Lei  
nº  6.830/80),  não  houve  a  produção  de  prova  apta  à  
desconstituição  do  título,  a  decisão  que  rejeitou  os  embargos  
deve  ser  mantida.  Desprovimento  do  apelo.” (TJPB;  AC 
073.2008.001.052-0/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 



Leandro dos Santos; DJPB 05/03/2014; Pág. 16).
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- "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é  
determinada  segundo  juízo  de  conveniência  do  magistrado,  
quando reputado imprescindível à alegação da parte executada.  
(...)”..
 (STJ; AgRg-AREsp 318.585; Proc. 2013/0084277-1; PE; Primeira Turma; Rel. 
Min. Sérgio Kukina; DJE 04/02/2014).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Telemar Norte Leste S/A, contra 

a decisão monocrática de fls. 191/193v, que negou seguimento ao apelo interposto em 

face do Município de Cabedelo.

Em suas razões (fls. 195/212), o agravante reitera os argumentos constantes 

no apelatório, quais sejam, que a CDA objeto dos Embargos à Execução não preenche os 

requisitos legais, por não trazer consigo cópia do processo administrativo para fins de 

verificação da regularidade da inscrição do débito.

Demais disso, defende a ausência de critérios na aplicação da multa, sendo 

esta irrazoável e desproporcional.

Com base no exposto, requer a reconsideração da decisão impugnada, ou o 

provimento da irresignação em sessão de julgamento.

É o breve relatório. 

V O T O

Insiste  o  agravante  em ver  reconhecida  a  insubsistência  da  Certidão  de 

Dívida Ativa que instrui a execução contra a qual foram opostos os Embargos objeto da 

decisão ora recorrida.
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Primeiramente, cumpre registrar que a alegação quanto à excessividade da 

multa objeto da impugnação executiva não merece ser conhecida, uma vez se tratar de 

pleito novo, só apresentado em sede de Regimental, não tendo sequer sido suscitado por 

ocasião do apelo, tendo havido preclusão quanto à pretensão.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO 
CÍVEL.  MATÉRIAS  VEICULADAS  APENAS  NESTE  ESTÁGIO  
PROCESSUAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Temas arguidos apenas em sede de agravo  
interno  não  podem  ser  objeto  de  debate  nessa  fase,  por  
consubstanciarem  inovação  recursal,  fato  repudiado  pela 
legislação processual, doutrina e jurisprudência, acarretando 
o  não conhecimento  da  insurreição. 2.  Recurso  desprovido.  
(TJPB; AgRg 0037131-46.2011.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; 
Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 06/03/2015; Pág. 14)

Esclarecido o ponto, cumpre destacar que, quanto aos demais argumentos 

suscitados  na  irresignação  em apreço,  estes  se  tratam de  reiteração  das  razões  do 

apelatório cujo seguimento foi negado na monocrática guerreada.

Dito isso, e malgrado a presente espécie recursal (Agravo Interno) possua o 

chamado efeito regressivo, o qual permite ao julgador reconsiderar a decisão agravada,  

mantenho-a pelos seus próprios fundamentos, os quais passo a transcrever:

“Analisando os elementos constantes nos cadernos processuais,  
concebo  que  o  entendimento  proferido  no  primeiro  grau  de 
jurisdição merece ser preservado.

Sustenta a recorrente que a CDA que respalda a dívida é nula, 
por não preencher os requisitos constantes no art. 2º, § 5º, da Lei 
nº 6.830/80, que assim proclama:

Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida  
como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março  
de  1964,  com  as  alterações  posteriores,  que  estatui  normas  
gerais  de  direito  financeiro  para  elaboração  e  controle  dos  
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e  
do Distrito Federal.

(...)
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§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:

I  -  o  nome  do  devedor,  dos  co-responsáveis  e,  sempre  que  
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma  
de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei  
ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual  
da dívida;

IV  -  a  indicação,  se  for  o  caso,  de  estar  a  dívida  sujeita  à  
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e 
o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração,  
se neles estiver apurado o valor da dívida.

Pois bem, visualizando o título que instrui a cobrança em comento  
(CDA nº  002.002.00049-7,  vide fls.  188),  denota-se que figura,  
como  devedora,  a  Telemar  Norte  Leste  S/A (recorrente),  bem 
como o valor originário do débito, de R$ 3.000,00 (três mil reais),  
com a devida atualização.

Além disso, depreende-se que a cártula em comento informa a  
origem  (Procedência  de  reclamação  formalizada  junto  ao 
PROCON)  e  a  natureza  da  pendência  (não  tributária),  sendo  
indicado  o  quantum atualizado,  em  R$  3.286,80  (três  mil,  
duzentos  e  oitenta  e  seis  reais  e  oitenta  centavos),  com  o  
respectivo termo inicial (04/05/2010).

Por  fim,  restou  consignado  na  CDA  o  fundamento  legal  do  
debitum (Arts. 31, 37, §§ 1º, 2º e 3º; art. 42, parágrafo único e art.  
51, XV, §1º, I, II e III. Pena constante no inciso I do art. 18 do Dec.  
Federal 2.181/97, c/c o inciso I do art. 56 da Lei Federal 8.078/90;  
art. 22 do Dec. Federal 2.181/97, c/c art. 57 e parágrafo único e  
art.  44 da Lei 8.078/90),  a data da inscrição (26/04/2011) e os  
números de registro na Dívida Ativa (000649-7), e do Processo  
administrativo onde foi apurada a pendência (900.833/11-4).

Considerando  o  exposto,  é  de  se  concluir  que  a  cártula  ora  
questionada atende os requisitos para instruir  o feito executivo,  
não havendo que se falar em nulidade da CDA, sobretudo quando 
a  parte  embargante,  ora  recorrente,  não  se  esmera  em juntar  
elementos que demonstrem as suas alegações.

A  jurisprudência  desta  Corte  assim  decidiu  em  hipóteses 
semelhantes, senão vejamos:
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EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA BASEADA 
EM  MULTA  APLICADA  PELO  PROCON  MUNICIPAL.  
EMBARGOS  OFERTADOS  E  REJEITADOS.  INSURREIÇÃO.  
ALEGADA  NULIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO,  ANTE  A 
ILEGALIDADE  DA  DECISÃO  ADMINISTRATIVA  QUE  O 
ORIGINOU.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIDA.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  EIVA.  
PRESUNÇÃO  DE  CERTEZA  E  LIQUIDEZ  NÃO  INFIRMADA 
ANTE  A  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. Constatando-se que a multa foi arbitrada em face  
da violação dos artigos do CDC, em processo administrativo,  
onde se assegurou a apelante o direito à ampla defesa e ao  
contraditório, não há que se falar em nulidade. Não derruída,  
pela recorrente, a presunção de certeza e liquidez da dívida  
ativa  regularmente  inscrita,  já  que,  malgrado o  permissivo 
legal (art. 16, § 2º, da Lei nº 6.830/80), não houve a produção  
de  prova  apta  à  desconstituição  do  título,  a  decisão  que  
rejeitou  os  embargos  deve  ser  mantida. Desprovimento  do 
apelo.  (TJPB;  AC  073.2008.001.052-0/001;  Primeira  Câmara  
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB 
05/03/2014; Pág. 16).

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  
EXECUÇÃO  FISCAL.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AOS 
PRINCÍPIOS  DA  ESTRITA  LEGALIDADE.  NÃO  CONFIGURA-  
DO. DÉBITO ORIUNDO DE MULTA APLICADA PELO PROCON 
MUNICIPAL  DE  CABEDELO.  SENTENÇA  JULGADA 
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  CDA  EIVADA  DE  VÍCIO.  
INOCORRÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  202  DO  CTN.  
PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. DECISUM MANTIDO.  
DESPROVIMENTO DO APELO. Presentes todos os requisitos 
essenciais  de  validade  do  título  executivo.  A CDA possui  
presunção de liquidez e  certeza,  a  qual  somente pode ser  
elidida por meio de prova robusta e não por meras alegações.  
“preenchidos os requisitos previstos em Lei, não há falar em 
nulidade  da  certidão  de  dívida  ativa.  ”  (tjpb.  Proc.  
20020030528380002.  Relator.  Des.  Márcio  murilo  da  cunha 
ramos.  Órgão  julgamento  terceira  Câmara  Cível.  Data  do  
julgamento:  26/06/2012). (TJPB;  AC  073.2010.004.203-2/001;  
Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 09/08/2013; Pág.  
22).

Quanto a não juntada do processo administrativo respectivo, tal  
procedimento não se mostra essencial para o presente debate,  
dependendo  do  juízo  de  conveniência  do  Magistrado.  Nesse 
sentido se posiciona o Superior Tribunal de Justiça. Vejamos:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  Validade  da  CDA.  
Revolvimento  de  fatos  e  provas.  Impossibilidade.  Súmula  nº 
7/STJ.  Execução fiscal.  Juntada do processo administrativo.  
Desnecessidade. Pedido  de  parcelamento  tributário.  Causa 
interruptiva do prazo prescricional. Súmula nº 83/STJ. Verificação  
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do parcelamento. Reexame de matéria fático-probatória. Súmula  
nº 7/STJ. Multa confiscatória e constitucionalidade do Decreto-Lei  
n.  1.025/69.  Competência  do  STF.  Divergência  jurisprudencial.  
Ausência  de  cotejo  analítico.  Agravo  conhecido  para  negar  
seguimento  ao  recurso  especial.  (STJ;  AREsp  595.659;  Proc.  
2014/0259212-9;  RS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto 
Martins; DJE 28/10/2014)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE 
CÓPIA  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  
PROVIDÊNCIA  SUJEITA  AO  JUÍZO  DE  CONVENIÊNCIA  DO 
MAGISTRADO.  AFERIÇÃO  DOS  REQUISITOS  DE  VALIDADE 
DA  CDA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  1.  "A  juntada  do  processo 
administrativo  fiscal  na  execução  fiscal  é  determinada  
segundo  juízo  de  conveniência  do  magistrado,  quando 
reputado  imprescindível  à  alegação  da  parte  executada.  A 
disponibilidade  do  processo  administrativo  na  repartição  
fiscal impede a alegação de cerceamento de defesa. " (REsp  
1.180.299/MG, Rel.  Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,  
dje  8/4/10) (...).”  (STJ;  AgRg-AREsp  318.585;  Proc.  
2013/0084277-1;  PE;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina;  
DJE 04/02/2014).

Contudo, apesar da desnecessidade, identifico que há nos autos 
cópia do Processo Administrativo respectivo às fls. 50/136, o que  
refuta  as  alegações  recursais.

Posto isso,  e considerando que a súplica em apreço confronta 
jurisprudência  pacificada  do  STJ  e  deste  Tribunal,  NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, com base no artigo 557, caput, do 
CPC.” - Fls. 192/193v.

Por  essas  razões,  deve  a  monocrática  impugnada  ser  mantida,  pois 

prolatada  de  acordo  com os  preceitos  jurídicos  aplicáveis  à  espécie,  com apoio  em 

súmula de Tribunal Superior e desta Corte.

Com essas considerações, CONHEÇO PARCIALMENTE DO RECURSO e, 
na parte recebida, O DESPROVEJO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª.  
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Desembargador José Ricardo Porto
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Presente à sessão a Drª.  Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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